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	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES

	APELANTE
	:
	RAIMUNDO NOGUEIRA FILHO E OUTROS(AS)

	ADVOGADO
	:
	PA00012948 - LUIZ SERGIO PINHEIRO FILHO E OUTROS(AS)

	APELANTE
	:
	FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE - FUNASA

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	MINISTERIO PUBLICO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	DANIEL CESAR AZEREDO AVELINO


E M E N T A
ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONVÊNIO REALIZADO ENTRE A FUNASA E O MUNICÍPIO DE ANAJÁS/PA. SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA. CONFIGURAÇÃO DA CONDUTA ÍMPROBA. EX-PREFEITO E EX-MEMBROS DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. CONDENAÇÃO PELO TCU. PERDA DA FUNÇÃO PÚBLICA. DESPROVIMENTO DA APELAÇÃO. 

1. Ação de improbidade administrativa em razão de irregularidades cometidas na execução do Convênio nº 2472/99, firmado entre o Município de Anajás/PA e a Fundação Nacional de Saúde – FUNASA, que tinha por objeto construção de sistema de abastecimento de água no município. A prática da conduta ímproba foi imputada ao ex-prefeito do município e aos membros da Comissão de Fiscalização e Recebimento de Serviços.

2. A sentença acolheu em parte o pedido, impondo aos demandados a  suspensão dos direitos políticos pelo prazo de cinco anos e a proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica, também por cinco anos, deixando de impor o ressarcimento por já existir condenação com o mesmo conteúdo pelo TCU, em acórdão de 17/03/2009.
3. Os precedentes terminaram por adotar a compreensão de que a existência de acórdão do TCU, impondo ao gestor o ressarcimento do dano, não impede que haja condenação do mesmo teor no Judiciário, desde que apenas um dos títulos executivos seja executado, o que, bem examinado, termina por não agregar muito à “dupla condenação”, pois apenas um dos títulos terá eficácia.

4. Considerando que o acórdão do TCU, na Tomada de Contas Especial TC -004.889/2008-4, impondo a condenação de ressarcimento no valor de R$ 70.000,00 e da multa de R$ 20.000,00, com autorização de cobrança, nos termos da Lei 8.443/92 (art. 57), e permitindo o pagamento em até vinte e quatro parcelas, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/92, data de mais de dez anos, não deve ser alterada a sentença dentro da razoabilidade da sua opção de julgamento, sem falar que a instrução não discutiu nem certificou a eventual responsabilidade por danos dos demais demandados.

5. Não deve ser alterada a sentença também em relação à perda da função pública, que deixou de aplicar sem exame específico, e sem embargos de declaração do MPF ou da Funasa, sem falar que, em relação ao ex-prefeito, nada mais existiria a perder nesse ponto, por ter de há muito deixado o cargo. Em relação aos demais demandados, sequer há informações a respeito de funções públicas ocupadas, efetivas ou comissionadas.

6. A perda da função pública, prevista na Lei 8.429/92, diz respeito ao cargo ou função ocupado pelo agente e no qual praticou o ato de improbidade, e não qualquer cargo ou função que no futuro venha a ocupar, pois, assim,haveria uma autêntica inabilitação para a função pública, que não pode ser praticada sem lei.

7. Apelação desprovida.
A C Ó R D Ã O
Decide a Turma negar provimento à apelação, à unanimidade.

4ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 5 de maio de 2020.
Desembargador Federal OLINDO MENEZES, Relator
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